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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 151/2017
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Favorável à renovação da autorização de funcionamento da ESCOLA MINOS E MINAS, rede privada de Teresina (PI), para ministrar o curso Ensino Fundamental Completo Regular, até 30 de junho de 2018, com recomendações.

Recurso ao PROCESSO CEE/PI nº 233/2016

INTERESSADO: Escola Minos e Minas
ASSUNTO: Solicitação de reconsideração do pedido de renovação da autorização de funcionamento para ofertar o Ensino Fundamental Completo.
I – INFORMAÇÕES GERAIS

A Escola Minos e Minas, rede privada de Teresina, situado na Rua Goiás, nº 229/Sul, Bairro Ilhotas, tem como mantenedora o Centro de Ensino Minos e Minas Ltda ME, com CNPJ nº 06.053.491/0001-15 e como constituidores  Jacira da Silva Lima Monteiro e  Antonio Monteiro Neto Filho, este também diretor da escola. A resolução CEE/PI nº 275/2010 credenciou e autorizou o funcionamento  da instituição  até 31.10.2015.

II – RELATÓRIO

Do relato do Parecer CEE/PI nº 243/2016, “A Escola Minos e Minas apresentou no processo de renovação de autorização de funcionamento para ministrar o Ensino fundamental Completo Regular toda a documentação exigida. Porém, no relatório da inspeção realizada pelas técnicas da Seduc, chama a atenção o reduzido número de educandos em sala de aula, totalizando 28 em todos os anos do ensino fundamental, sendo que no 8º (oitavo) ano não formou turma e no 9º (nono) ano há apenas uma aluna em sala. O Sindicato dos Professores e Auxiliares da Administração Escolar do Estado do Piauí - SINPRO formalizou denúncia de que a escola tem juntado as turmas do 6º (sexto), 7º (sétimo) e 9º (nono) anos em uma mesma sala para assistirem aulas no mesmo horário, sendo ministradas 20 minutos para cada turma. Em inspeção realizada em 12 de setembro de 2016, as técnicas da Seduc encontraram os educandos dos anos finais em suas respectivas salas, porém observaram que o quadro de horários é o mesmo para as 03 (três) turmas e na relação de professores há apenas um para cada disciplina. Foi constatado também o preenchimento incorreto dos diários de classe quanto ao nome completo dos educandos e inconsistências entre aulas previstas e aulas dadas. Em 11 de outubro, técnicas do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI realizaram uma visita à escola e confirmaram as informações realizadas pela inspeção da SEDUC quanto ao quadro de horários das turmas. Constataram que na relação de alunos há quatro matriculados no 6º (sexto) ano, dois no 7º (sétimo) ano e um no 9º (nono) ano. Em 03 de novembro de 2016, a escola foi oficializada pelo CEE/PI a se manifestar em relação à denúncia e aos relatórios de inspeção. Em 23 de novembro, a Escola Minos e Minas respondeu ao CEE/PI, se defendendo ao supor que a denúncia fora resultado de um professor insatisfeito por ter saído da escola, e que este professor preencheu os diários de forma incorreta com o intuito de prejudicar a escola;  que os horários fixados no quadro estavam incorretos, visto que a pessoa que fixou não percebeu que era o mesmo, por fim a coordenação da escola anexou os horários corretos no ofício, bem como a cópia dos diários preenchidos adequadamente.”
Posto os relatos, discutidos e averiguados pelo pleno do Conselho, a escola teve seu Ato de renovação DENEGADO.  
No dia 07/02/2017, foi protocolado no CEE/PI, petição solicitando que fosse concedida à escola autorização de funcionamento parcial, com prazo de seis meses, para que a mesma pudesse ajustar os pontos constantes no parecer que originou a denegação.  No dia 29/05/2017, foi realizada uma inspeção especial, na perspectiva de averiguar a situação da escola. Verificou-se um baixo número de estudantes nas salas de aula, prejudicando o processo de socialização que deve haver no ensino fundamental entre seus partícipes; verificou-se também que os registros estavam em ordem e as turmas estavam organizadas, conforme especificava o projeto pedagógico da escola.     
III – VOTO

Considerando que:

a) a organização das turmas é uma prerrogativa das escolas, porém deve estar em consonância com o seu Projeto Político Pedagógico, não podendo ser multisseriado em razão do número reduzido de alunos;

b) o número muito reduzido de alunos compromete o desenvolvimento de uma das principais funções da educação, prevista nas Diretrizes Curriculares da Educação Básica, na qual “a educação deve ser um processo e prática que consiste também no processo de socialização da cultura da vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam saberes, conhecimentos e valores”. Uma sala de aula e uma escola plural, “possibilitam trocas e vivências essenciais na formação de sujeitos participativos, cooperativos e preparados para diversificadas inserções sociais (Brasil, 2013. P. 20)”;

c) os padrões mínimos de qualidade preveem “a relevância de um Projeto Político-Pedagógico concebido e assumido coletivamente pela comunidade educacional, respeitadas as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural (Brasil, 2013 p. 28)”;
d) o interesse da escola em corrigir os problemas apontados no parecer CEE/PI nº 243/2016, tendo solicitado desse egrégio Conselho prazo de seis meses nesse intuito;
Este relator vota pela renovação da autorização de funcionamento da Escola Minos e Minas, rede privada de Teresina (PI), para ministrar o curso Ensino Fundamental Completo Regular, até  30 de junho de 2018.
No entanto, recomenda o que segue:

1) que seja realizado o acompanhamento bimestral, juntamente com o monitoramento de todas as atividades da escola, com especial atenção ao cumprimento dos mínimos obrigatórios: duração do curso, carga horária efetivamente desenvolvida e conteúdo curricular de obrigatoriedade nacional e local, bem como a movimentação de alunos via transferência, durante este período de autorização; 
2) que a escola mantenha sempre atualizadas as licenças de autorização, conforme prevê a Resolução CEEE/PI nº 003/2014;
3) que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.       
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2017.

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou, com abstenção da Conselheira Viviane Fernandes Faria, o parecer do relator.
Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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